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	Ver. Abilio Vaneli

	        O Vereador que abaixo subscreve requer na forma regimental, após tramitação, ouvido o Colendo Plenário, a aprovação do seguinte Projeto de Lei:
“Altera o parágrafo único do art. 1º, o art. 2º e acrescenta o § 3º da lei 1.951/2023 e dá outras providencias”.
O Prefeito Municipal de Coxim – Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento no inciso I, do Art. 50 c/c Art. 48, IV, da Lei Orgânica do Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de Coxim aprovou e sanciona a seguinte Lei.
Art. 1º O parágrafo único do art. 1 º da lei 1.951/2023 passa a vigorar com a seguinte redação:
Parágrafo único – As instituições de ensino públicas e privadas ficam autorizadas a manter sistema permanente de monitoramento eletrônico nas dependências e cercanias de escolas, centros de educação infantil e instituições de educação básica. 
Art. 2º O art. 2º da lei 1.951/2023 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º Os dispositivos deverão ser instalados nos portões de entrada e/ou saída, pátios, cantinas e demais locais de uso comum a critério da administração dos estabelecimentos.

Art. 3º O art. 2º passa a vigorar acrescido do § 3º, com a seguinte redação:

§ 3º Fica o Poder Público e os estabelecimentos privados autorizados a compartilhar dados e imagens dos circuitos de áreas externas com o Conselho Municipal de Segurança e autoridades de segurança pública.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.                                       

JUSTIFICATIVA: Nobres pares, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, submetemos à apreciação desta Casa Legislativa a presente proposta de emenda a Lei 1.951/2023, que dispõe sobre o sistema de monitoramentos eletrônico por câmeras nas Escolas, Centros de Educação Infantil e congêneres no âmbito do Município de Coxim. A alteração proposta visa dar consecução a proposta original, principalmente na diminuição de custos, mas a instalação destes dispositivos são de suma importância para garantir à segurança das crianças e adolescentes, professores, diretores e técnicos que trabalham nos estabelecimentos de ensino. Muito mais que a segurança pessoal, o sistema de monitoramento também servirá para proteger o patrimônio público, muitas vezes alvo de furtos, depredações, etc., possibilitando a identificação e responsabilização dos culpados e a reparação de eventuais dos danos. Ademais, a constitucionalidade da iniciativa parlamentar para este tipo de proposição foi sacramentada pela nossa Corte Suprema, em decisão com repercussão geral, vejamos:

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido. (STF. REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 878.911. Rio de Janeiro Relator: Min. Gilmar Mendes: Data do julgamento: 29/09/2016). Grifamos.
Ante o exposto, solicitamos aos Nobres pares o apoio e a aprovação deste projeto de Lei que se reveste do mais alto interesse público.
Sala das Sessões, 11 de setembro de 2023.

Ver. Abilio Vaneli
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